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Resumo 

Estudos recentes na área da Educação em Ciências têm destacado a 

necessidade de investigar de que maneira aspectos relativos ao Ensino de 

Ciências são abordados na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Assim, este estudo visa responder a seguinte questão: Como a argumentação 

é abordada na área de Ciências da Natureza na BNCC? A pesquisa é de 

natureza documental, e os dados do objeto de estudo, que é a BNCC, foram 

analisados a partir do uso articulado dos referenciais teórico-analíticos de 

Zabala, que aborda as três dimensões do conhecimento: conceitual, 

procedimental e atitudinal; e de Martins e Macagno, que se concentram na 

argumentação. Com base na análise, observou-se, das 60 páginas das 595 

do documento em que a argumentação é explicitada, apenas 25 excertos 

mencionam a articulação com as dimensões conceitual, procedimental e/ou 

atitudinal do conhecimento na área de Ciências da Natureza. Desses, 

somente 14 trechos associam a argumentação a todas essas dimensões. 
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Portanto, conclui-se que a argumentação é pouco abordada e explorada na 

área de Ciências da Natureza ao longo do documento da BNCC. As 

implicações voltadas para a inserção da argumentação nos currículos são 

apresentadas e problematizadas nesse estudo. 

 

Palavras-chave: BNCC; Argumentação; Dimensões do Conhecimento; 

Currículos; Ensino de Ciências.  

Abstract  

Recent studies in the field of Science Education have highlighted the need to 

investigate how aspects related to the teaching of Science are addressed in 

the Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Therefore, this study aims to 

address the question: How is argumentation approached in the field of 

Natural Sciences in the BNCC? The research is of a documentary nature, and 

the data from the object of study, which is the BNCC, were analyzed using the 

theoretical-analytical frameworks of Zabala, which addresses the three 

dimensions of knowledge: conceptual, procedural, and attitudinal; and of 

Martins and Macagno, which focus on argumentation. Based on the analysis, 

it was observed that, of the 60 pages out of the 595 in the document where 

argumentation is made explicit, only 25 excerpts mention the articulation 

with the conceptual, procedural, and/or attitudinal dimensions of knowledge 

in the area of Natural Sciences. Of these, only 14 excerpts associate 

argumentation with all these dimensions. Therefore, it can be concluded that 

argumentation is minimally addressed and explored in the area of Natural 

Sciences throughout the BNCC document. The implications for incorporating 

argumentation into the curricula are presented and problematized in this 

study. 

 

Keywords: BNCC; Argumentation; Dimensions of Knowledge; Curricula; 

Science Teaching. 

I. Introdução 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo, 

homologado em 2018 para regulamentar as aprendizagens mínimas que devem ser desenvolvidas 

pelos estudantes para cada área de conhecimento a partir de competências gerais e específicas e 

habilidades no decorrer da Educação Básica (Brasil, 2018).  

Com base na relevância desse documento, estudos recentes na área da Educação em 

Ciências têm destacado a necessidade de investigar de que maneira aspectos relativos ao Ensino de 
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Ciências são abordados na BNCC (2018). No artigo de Guarnieri et al. (2021), por exemplo, os 

autores analisam e discutem como a BNCC aborda a História e Filosofia da Ciência, aspectos 

importantes para a compreensão sobre a Natureza da Ciência, na área de Ciências da Natureza. Os 

autores observaram que as abordagens da História e Filosofia da Ciência são apresentadas nos 

textos introdutórios e competências gerais, todavia são mencionadas com menor frequência nas 

competências específicas e habilidades no documento. Além disso, a frequência das menções 

diminui à medida que se avança no documento da BNCC, ou seja, comparando o Ensino 

Fundamental com o Ensino Médio há uma diferença inferior de quatro citações dentro dos 31 delas 

referentes a aspectos histórico-filosóficos.  

Assim, buscamos ampliar as discussões e reflexões acerca da BNCC e das diretrizes 

utilizadas no Ensino de Ciências. Nossos interesses de pesquisa se concentram na argumentação, 

devido à sua relevância e contribuições para a Educação em Ciência. Isso porque o ensino 

fundamentado em argumentação tem desempenhado um papel crucial na formação de cidadãos 

cientificamente alfabetizados, possibilitando uma formação crítica que favorece a compreensão da 

cultura científica, envolvendo conceitos, teorias, valores e práticas a partir de conflitos (Sasseron; 

Silva, 2021; Pezarini; Maciel, 2021). Isso tem permitido que os indivíduos analisem situações e 

problemas e tomem decisões embasadas (Schwan; Maesczyk; Wenzel, 2017), considerando 

conhecimentos de e sobre Ciências e articulando-os com aspectos sociais, políticos, éticos, 

econômicos, entre outros, na proposição de soluções e tomada de decisões (Martins, 2024). 

Ademais, é importante ressaltar que uma das dez competências apresentadas na BNCC 

(2018) deve ser abordada em todas as áreas e níveis de conhecimento e está diretamente relacionada 

à argumentação, conforme explicitado no documento: 

Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar 

e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 

regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 

outros e do planeta (Brasil, 2018, p. 9). 

Para isso, nesse estudo, buscamos investigar a seguinte questão de pesquisa: Como a 

argumentação é abordada na área de Ciências da Natureza na BNCC? Avaliamos que essa 

pesquisa pode gerar contribuições para repensar e desenvolver currículos nas escolas e 

universidades, voltados para inserir a argumentação na área de Ciências da Natureza. 

II. A argumentação e o Ensino de Ciências 

Neste estudo, compreendemos a argumentação de acordo com o que explicitam Martins e 

Macagno (2022). Nas palavras desses autores: 
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Argumentação pode ser entendida como uma atividade social, verbal, não verbal e 

racional, que pode envolver movimentos de refutação, questionar, dar suporte a partir de 

argumentos, deliberar, compartilhar informações, etc. (Martins; Macagno, 2022, p. 33).  

Sendo assim, a argumentação pode ser compreendida, de modo geral, como movimentos 

de pensamento que podem ser utilizados, por exemplo, durante os momentos de tomada de decisão, 

bem como resolução e investigação de problemas.  

Quando se discute sobre o papel da argumentação nas Ciências, entendemos que ela é 

inerente ao trabalho científico. Isto porque, os conhecimentos produzidos no decorrer desta 

atividade são legitimados a partir de justificativas utilizadas para fornecer suporte às afirmações 

viabilizadas (Ramos; Mendonça; Mozzer, 2021). Neste sentido, pode-se afirmar que a Ciência se 

baseia em um processo dinâmico argumentativo científico (Ibraim, 2018). 

Pensado de forma mais específica nas contribuições da argumentação para o Ensino de 

Ciências, Ibraim e Justi (2018) expressam que o ensino pautado na argumentação tem um potencial 

de favorecer nos estudantes a capacidade de comunicação, pensamento crítico e uma explicitação 

dos processos cognitivos que não podem ser acessados de forma direta, haja vista que as 

aprendizagens associadas ao cognitivo acontecem na mente do indivíduo a partir da interação dos 

alunos. Dessa forma, essa prática da Ciência pode contribuir para o desenvolvimento de várias 

habilidades, conforme apontado por Justi (2015, p. 34), das quais se destacam: “lidar com 

evidências, isto é, identificá-las, interpretá-las e utilizá-las; elaborar argumentos; elaborar teorias 

alternativas; contra argumentar; e refutar”. Ademais, a argumentação pode favorecer aos estudantes 

um empoderamento de atitudes críticas e investigativas diante dos problemas que podem extrapolar 

a sala de aula (Sasseron, 2020). Portanto, julgamos que a argumentação pode auxiliar os alunos a 

se posicionar criticamente frente às situações de suas realidades (Mendonça; Ibraim, 2019). 

A argumentação desempenha um papel fundamental na compreensão dos conhecimentos 

científicos. Durante o processo de argumentação, os indivíduos têm a oportunidade não apenas de 

expressar seus conhecimentos para os colegas, mas também de construir novas informações 

(Martins, 2024; Jiménez-Aleixandre, 2010; Mendonça; Ibraim, 2019; Menezes, Farias, 2020). Por 

exemplo, em um estudo conduzido por Martins (2024), estudantes de Química entre 15 e 17 anos 

conseguiram desenvolver diferentes conhecimentos em 90% das interações argumentativas 

dialógicas.  

Em uma pesquisa realizada por Chiaro e Aquino (2017), que analisaram a produção escrita 

de estudantes do terceiro ano do Ensino Médio do Colégio de Aplicação da Universidade Federal 

de Pernambuco, com foco no conteúdo de Radioatividade, os autores identificaram que os alunos 

não apenas promoveram discussões relevantes por meio de movimentos metacognitivos de 

construção de pensamento crítico e reflexivo, mas também adquiriram conhecimentos relacionados 

ao conteúdo em questão. Esses autores concluíram que o ensino por meio da argumentação é um 

“caminho fértil para a construção de conhecimentos relacionados ao conteúdo abordado, assim 

como para o desenvolvimento de indivíduos críticos, reflexivos” (Chiaro; Aquino, 2017, p. 424). 
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Além do ensino de Ciências pautado na argumentação poder contribuir para os aspectos 

supracitados, ele pode favorecer também o desenvolvimento de uma visão adequada sobre a 

Ciência. Isto é, a compreensão da Ciência como uma atividade socialmente construída, subjetiva, 

que possui limitações e que influencia e é influenciada pelas diferentes esferas da sociedade, como 

tem demonstrado alguns pesquisadores, como, por exemplo, Khishfe (2012), Kutluca e Aydin 

(2017) e Martins e Justi (2022).  

A partir do que foi discutido, avaliamos que o uso da argumentação pode, além de 

favorecer a alfabetização científica, também formar sujeitos críticos e autônomos. Todavia, apesar 

de seu importante papel na Educação em Ciências, a argumentação não é, muitas vezes, fomentada 

nas aulas de Ciências, em função dos professores não terem sido preparados para inserir tal prática 

em suas aulas durante a sua formação inicial e continuada, (Lourenço; Queiroz, 2020).  

Conforme aponta Ibraim e Justi (2017), o ensino pautado na argumentação na área de 

Ciências exige do professor uma ressignificação nos objetivos e responsabilidade na inserção de 

situações que envolvam a argumentação.  Para isso, é essencial oferecer oportunidade de os 

professores desenvolverem conhecimentos sobre a argumentação durante sua formação para 

posteriormente fazerem o uso deles durante suas aulas (Martins; Dutra-Pereira; Bortolai, 2022; 

Ibraim; Justi, 2018). Sem tais conhecimentos, dificilmente os professores serão capazes de 

favorecer um ensino de Ciências pautado na argumentação. Tal aspecto, a nosso ver, pode 

influenciar também na produção, disseminação e uso de materiais didáticos nacionais voltados para 

abordar a argumentação nas aulas de Ciências por professores.  

Além disso, conforme aponta Libâneo (2012), a Educação Básica tem buscado, na maioria 

das vezes, um ensino propedêutico, ou seja, voltado, por exemplo, para os vestibulares e as 

avaliações externas. Isso pode refletir em uma ação docente direcionada quase que exclusivamente 

para a transmissão de apenas conhecimentos científicos apresentados de maneira 

descontextualizada. Esse modelo de ensino tende a inviabilizar a inserção da argumentação, como 

apontado por Lourenço e Queiroz (2020) e Ibraim (2018). 

Por fim, é crucial ressaltar que os currículos escolares, que são adotados pelos professores, 

geralmente são estruturados com base em documentos governamentais. Dessa forma, a maneira 

como esses currículos abordam ou negligenciam a argumentação pode ter um impacto significativo 

na inserção e desenvolvimento dessa prática nas aulas. Portanto, é de suma importância analisar e 

refletir sobre os documentos que orientam o ensino no país, o que realizamos aqui por meio do 

documento da BNCC, especificamente na área de Ciências da Natureza. 

III. Um pouco sobre os caminhos trilhados até a BNCC  

Com o fim da ditadura militar, o Brasil passou por um período de redemocratização das 

instituições de ensino no decorrer da década de 80. De modo que possibilitou um processo de 

democratização das escolas baseado em um ordenamento legal (Guimarães, 2015). Assim, 

conforme descreve a Constituição Federal de 1988, no capítulo III - artigo 205º, "a educação é 

direito de todos e dever do Estado e da família sua promoção" (Brasil, 1988, p. 87).  Neste sentido, 
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foram criadas diretrizes que defendem uma educação pública, gratuita e de qualidade para todos. 

Dentre estas, a Lei nº 9.394/96 - Lei De Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 

(Brasil, 1996). Tais diretrizes definem que a educação é compreendida como processos formativos 

vinculados ao mundo do trabalho e prática social. Portanto, ela deve ter dupla função: desenvolver 

e preparar o educando para o “exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 

1996, p. 1). Além disso, a LDB foi a principal referência para as mudanças no Ensino Médio, que 

passou a fazer parte da educação básica. A criação da LDB de 1996 desencadeou uma série de 

discussões que resultaram na elaboração de documentos diversos apoiados por pareceres do 

Conselho Nacional de Educação (CNE) (Siqueira, 2019). 

A Constituição Federal de 1988, que traz dentre os direitos dos cidadãos a educação, 

determina em seu Artigo 210º que “serão fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, 

de maneira a assegurar formação básica e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais” (Brasil, 1988). Quanto a LDB/1996, expressa no Art. 26º da LDB/1996: 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 

base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (Brasil, 1996, 

p. 9). 

Portanto, é possível notar que em ambos os documentos há uma referência a uma 

formação básica comum. Talvez, por isso, antes de se formular uma BNCC, foram criados os 

parâmetros curriculares no campo curricular para orientar as ações educativas do ensino obrigatório, 

de forma a adequá-lo aos ideais democráticos e à busca da melhoria da qualidade do ensino nas 

escolas brasileiras, por exemplo, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 1997). 

Apesar de os parâmetros serem orientações, é importante destacar que eles são organizados por 

áreas do conhecimento que incluem as disciplinas, e já expressam conteúdos mínimos a serem 

abordados em cada uma delas. 

Anos depois, houve o retorno de discussões sobre a necessidade da existência de uma base 

nacional comum curricular para a Educação. O Art. 26º da LDB/1996 foi pauta de discussões e, 

consequentemente, o Art. 9º da mesma Lei que afirma que cabe à união com estados e municípios 

estabelecer as competências e diretrizes para a Educação Básica para orientar os currículos das 

escolas e seus conteúdos mínimos, para assegurar uma formação básica comum. Essas discussões 

culminaram na elaboração de algumas das vinte metas visando a melhoria da Educação Básica no 

Plano Nacional de Educação (PNE) - Lei nº 13.005/2014, promulgado em 2014 (Brasil, 2014). Na 

lei supracitada, por exemplo, está expresso a construção de uma base comum curricular, como pode 

ser observado em seu artigo 7, que expressa: “Estabelecer e implantar, mediante pactuação 

interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 

currículos com direitos e objetivos de aprendizagens” (Brasil, 2014, p.7).  

Em 2018, a BNCC foi homologada. Portanto, o surgimento da Base carrega um amplo 

contexto de mudanças, projetos e leis durante duas décadas, desde a Constituição Federal até sua 
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homologação. Isto porque, os objetivos de melhoria da qualidade e acesso à Educação, apontados 

na Constituição, juntamente com a LDB, Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), PCN e PNE, 

vieram reformar o ensino em todo território nacional.  

Mas deve-se ressaltar que a BNCC não substitui os PCN e DCN, pois estes são 

documentos com especificidades diferentes daquele que define um conjunto de aprendizagens 

essenciais que deve ser levado em consideração no momento de elaboração dos currículos das 

escolas brasileiras (Brasil, 2018). As DCN são também de caráter normativo que são utilizadas 

como orientações nas escolas para construção de seus currículos (Brasil, 2013). De modo similar 

os PCN, que são orientações para o cotidiano escolar, abrangendo os principais conteúdos a serem 

abordados, bem como as metodologias e estratégias possíveis para discutir tais conteúdos em sala 

de aula (Brasil, 1997).  

A BNCC atual está em sua terceira versão. As versões um e dois foram construídas ao 

longo dos anos de 2015 e 2016. Assim, a primeira versão da BNCC começou a ser escrita em um 

curto espaço de tempo de julho de 2015 a outubro do mesmo ano, contendo a participação de 

pessoas vinculadas à educação, sendo estes professores, assessores e especialistas (Munford; 

Franco, 2018).  

Após a escrita, houve um momento de outubro de 2015 a março do ano seguinte de 

consulta pública, em que contribuições e insatisfações referente ao documento puderam ser 

apresentadas. Nesta perspectiva, mais de 12 milhões de pessoas apresentaram suas contribuições 

aos próximos rumos da educação (Neira et al., 2016). Destas contribuições, muitas delas foram 

levadas em consideração na escrita de uma segunda versão da BNCC. Novamente, o texto foi 

discutido em seminários com a participação de professores, representantes de movimentos 

estudantis, e demais representantes da área. Portanto, foi possível tecer “alterações, supressões e 

acréscimos” (Neira et al., 2016, p. 35). 

Até os momentos mencionados, a base vinha tendo uma construção com a participação de 

brasileiros e profissionais da Educação. Além disso, foi fomentado em tais momentos, o “arcabouço 

para construção dos direitos gerais e direitos nas dimensões ética, social e política de cada 

segmento/etapa” (Frade, 2020, p. 4). Em setembro de 2016 houve uma mudança no cenário da 

BNCC, desencadeada pela publicação da Medida Provisória (MP) nº 746 (Brasil, 2016). A medida 

modifica radicalmente o currículo do Ensino Médio. Dentre as mudanças, há a implementação de 

Escolas de Ensino Médio em tempo integral, desencadeando-se amplas mudanças no documento 

(Brasil, 2016). Essa mudança ocorreu mais explicitamente durante o processo de impeachment (ou 

melhor, golpe) da então presidenta Dilma Rousseff. Isto porque grupos conservadores que lutavam 

pelo feito passaram a criticar a BNCC e a pedirem uma nova escrita do texto, justificando que a 

segunda versão tinha um caráter esquerdista e ideológico (Neira et al., 2016). 

Portanto, os participantes da escrita afirmaram ser necessárias discussões associadas às 

novas propostas (Munford; Franco, 2018). Todavia, em abril de 2017, o Ministério da Educação 

enviou ao CNE uma nova versão da BNCC, contendo assim, referências das etapas da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental. Em dezembro do mesmo ano, a Resolução CNE/CP nº 2 que institui 
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e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular para os níveis de ensino mencionados 

foi publicada. No ano seguinte, a versão final e atual da BNCC, referentes aos níveis da educação 

básica (Infantil, Fundamental e Médio), foi homologada (Brasil, 2018), sem consulta pública e 

maiores discussões. 

A BNCC define “o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (Brasil, 

2018, p.7). Sua finalidade é ser um referencial nacional para as escolas durante a construção de seus 

currículos e das propostas pedagógicas das instituições. 

Para Sacristán (2000) o currículo refere-se ao papel da escola e das perspectivas a ela posta 

quanto aos instrumentos que serão utilizados nos momentos em que se discute um determinado 

conteúdo em sala de aula. Portanto, o “currículo não é outra coisa senão essa própria escola em 

pleno funcionamento” (Saviani, 2016, p. 55) em prol do seu objetivo e é também motivo de sua 

existência que é a educação de crianças e jovens. Considerando essa perspectiva, as propostas de 

organização de um currículo estariam associadas ao seguinte questionamento, por exemplo: O que 

se deve fazer para atingir um determinado objetivo ao longo do período letivo? Sendo assim, a 

BNCC não é um currículo. Isso também é expresso na própria LDB/1996 em seu art. 9 que alude 

o estabelecimento de competências e diretrizes que devem orientar os currículos e os conteúdos 

mínimos, bem como na própria BNCC que afirma em seu texto introdutório “as competências e 

diretrizes são comuns, os currículos são diversos” (Brasil, 2018, p.11). Portanto, cada escola tem a 

liberdade de construir seus currículos, fazendo uso de caminhos que melhor se adequem a sua 

realidade, mas as propostas devem estar sintonizadas com as orientações da BNCC, em virtude de 

seu caráter de norma/regra.  

Dessa forma, se torna fundamental analisarmos com profundidade tal documento, 

buscando compreender seus impactos para a Educação. Neste estudo, procuraremos fazer isso, 

mesmo que de maneira restrita, para a área de Ciências da Natureza por meio da temática 

argumentação. Julgamos que este estudo pode suscitar novas discussões em nossa área. 

IV. Aspectos Metodológicos: Contextualizando a estrutura do objeto de estudo BNCC 

 O documento da BNCC é constituído por 595 páginas, as quais apresentam em um dos 

seus tópicos as competências e habilidades a serem desenvolvidas durante os anos de escolaridade 

em cada área de conhecimento. Para mais, o documento completo é dividido nas seguintes 

estruturas: textos introdutórios, sendo eles geral para a Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Médio; textos introdutórios para as áreas de conhecimentos; explicitação das competências gerais; 

exibição das Competências específicas de cada área de conhecimento; e exposição das habilidades 

para cada ano de cada etapa escolar e de cada área de conhecimento.  

As competências, conforme o próprio documento afirma, podem ser definidas como a:  

mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 

cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores” que serão utilizados segundo as 
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necessidades da vida, na garantia do “pleno exercício da cidadania e do mundo do 

trabalho (Brasil, 2018, p. 8).  

Em relação às chamadas habilidades, elas são definidas como diferentes objetos de 

conhecimentos (conteúdos, processos e conceitos), presentes nas unidades temáticas, que possibilita 

aos estudantes as aprendizagens necessárias para o desenvolvimento das competências (Brasil, 

2018). Elas estão vinculadas às "aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos alunos 

nos diferentes contextos escolares” (Brasil, 2018, p. 29). 

Para facilitar a visualização da organização da BNCC, apresentamos a Fig. 1, elaborada por 

Guarnieri et al. (2021). 

 

Fig. 1. Estrutura da BNCC. Fonte: Guarnieri et al. (2021, p. 342). 

 

Na Educação Infantil, o documento da BNCC é estruturado agrupando os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos de idade. Estes direitos envolvem 

situações que as crianças devem aprender e saber desenvolver, sendo elas: conviver, brincar, 

participar, expressar e conhecer-se. Nesta modalidade de ensino, são estabelecidos campos de 

experiências, como Corpo, gestos e movimentos, Traços, sons, cores e formas, que se entendem 

por objetivos de aprendizagem e desenvolvimento (Brasil, 2018).  

Por outro lado, o Ensino Fundamental, que engloba 9 anos de estudo, é organizado em 

cinco áreas de conhecimento no documento. Sendo elas, Linguagens (Língua Portuguesa, Arte e 

Educação Física. A Língua Inglesa se inicia apenas no 6º ano); Matemática; Ciências da Natureza; 

Ciências Humanas (Geografia e História); e Ensino Religioso. Em cada uma destas áreas são 
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estabelecidas competências específicas que, para garantir seu desenvolvimento, um conjunto de 

habilidades para cada ano e área é apresentado. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, as 

experiências anteriores com uma sistematização progressiva são valorizadas para que haja uma 

consolidação das aprendizagens anteriores. No que diz respeito aos anos finais desse nível de 

ensino, a autonomia dos estudantes é fortalecida por meio da retomada e ressignificação das 

aprendizagens dos Anos Iniciais (Brasil, 2018). 

O Ensino Médio também é organizado por cinco áreas do conhecimento. São elas, 

Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias; e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Nessa etapa, visa-se o “protagonismo” dos 

alunos na construção de suas aprendizagens, durante a consolidação e aprofundamento das 

aprendizagens desenvolvidas no Ensino Fundamental (Brasil, 2018).  

O tal “protagonismo” também acontece por meio do projeto de vida, o qual faz parte do 

Ensino Médio por meio dos itinerários formativos.  

O projeto de vida visa, de acordo com o documento da BNCC (Brasil, 2018), auxiliar os 

estudantes na tomada de decisão sobre sua atuação futura profissional, a partir do reconhecimento 

como sujeitos, considerando o contexto social para a concretização de seu projeto. Ou seja, seu 

objetivo, conforme descreve o documento, é ajudar os estudantes em suas escolhas futuras e a 

planejar suas atividades visando alcançá-las.  

V. Aspectos Metodológicos: Análise dos dados  

Para responder à questão de pesquisa deste estudo, optou-se por realizar uma pesquisa 

documental. Conforme Gil (2002), o objeto de estudo pode ser documentos de diversas naturezas, 

oriundos de órgãos públicos ou privados. Assim, foi analisado o documento BNCC, proveniente de 

um órgão público, especificamente a área de Ciências da Natureza e os aspectos a ela associados. 

Para uma realização de uma análise aprofundada de como a argumentação é entendida na 

área de Ciências da Natureza no documento da BNCC, utilizamos os referenciais de Zabala (1998) 

e Martins e Macagno (2022).  

 Zabala (1998) propõe o desenvolvimento das dimensões conceitual, procedimental e 

atitudinal do conteúdo como uma das formas de romper o ensino tradicional, o qual pode ser 

entendido como uma mera repetição de conhecimento sobre um determinado conteúdo. Com isso, 

Conrado e Nunes-Neto (2018) apontam que essas dimensões podem contribuir para que os 

estudantes tenham a oportunidade de desenvolver uma visão ampla sobre os problemas, pensar em 

possíveis soluções que atendam aos aspectos éticos e morais e, ainda, aprenderem sobre os 

conteúdos de diferentes naturezas. Isso pode contribuir para o objetivo da Educação em Ciências 

de formar cidadãos comprometidos em resolver problemas de seu cotidiano (sociais, econômicos e 

ambientais), considerando os diferentes conhecimentos científicos e os princípios éticos e morais, 

conforme aponta a BNCC (2018). 

Segundo Zabala (1998), a dimensão conceitual do conteúdo é constituída por conceitos, 

fatos e princípios. Os conceitos são termos com definições exatas, isto é, teorias que representam 



Caderno Brasileiro de Ensino de Física, v. 41, n. 3, p. 657-686, dez. 2024.       667 

um conjunto de eventos ou fatos. Esses fatos são dados, informações e fenômenos concretos. 

Finalmente, os princípios são vistos como bases teóricas que permitem a explicação de fatos 

significativos dentro de teorias (Conrado; Nunes-Neto, 2018).   

No que diz respeito à dimensão atitudinal do conteúdo, esta é compreendida a partir do 

campo axiológico. Assim, essa dimensão abrange as categorias de valores (parâmetros ou critérios 

para juízo moral com base na ética que permitem às pessoas emitir um juízo sobre a conduta e seu 

sentido), normas (padrões ou regras de comportamentos estabelecidos na sociedade) e atitudes 

(tendências ou predisposições de condutas feitas pelas pessoas com base em normas e valores) 

(Conrado; Nunes-Neto, 2018).  

Por fim, a dimensão procedimental do conteúdo é entendida sob um campo 

metodológico. De acordo com Zabala (1998), essa dimensão inclui os métodos, as técnicas, as 

habilidades e estratégias ordenadas, para se alcançar um fim determinado. Contudo, deve-se ter em 

mente que a aprendizagem de determinadas ações pode ser diferente de outras. Para compreender 

esse aspecto, o autor propõe situar cada conteúdo procedimental em três eixos: 1) motor/cognitivo. 

Selecionar um argumento tende a ser mais motor do que cognitivo quando comparado com a 

elaboração de argumentos; 2) número de ações que intervém. Há conteúdos que exigem mais ações 

do que outros, por exemplo construir um argumento demanda mais ações do que selecionar. Isso 

porque o sujeito precisa coletar os dados, analisá-lo/interpretá-los, elaborar justificativa. Já a seleção 

de argumento, demanda apenas a ação de identificá-lo; e 3) continuum algoritmo/heurístico. Alguns 

conteúdos estão mais próximos do extremo nomeado como algoritmo, pois a ação envolvida é 

sempre a mesma. Geralmente são aqueles que tendem a ser mais motor do que cognitivo, por 

exemplo a seleção de um argumento em comparação com a elaboração de argumentos. Em 

contrapartida, alguns conteúdos dependem em cada caso das características em que se deve aplicá-

los, e por isso, demandam tomar várias decisões, como é o caso do processo de elaboração de um 

argumento. Tais conteúdos se encontram no extremo oposto, denominado heurístico. 

 A argumentação é uma prática da Ciência que faz parte da dimensão procedimental do 

conteúdo. Contudo, para que ela possa ser compreendida e desenvolvida considerando as normas, 

valores e atitudes para favorecer a formação de sujeitos capazes de participar de discussões de nossa 

sociedade, propondo soluções e tomando decisões fundamentadas também em conhecimentos 

científicos, ela deve ser articulada às dimensões conceitual e atitudinal do conteúdo. Por isso, neste 

estudo, buscamos analisar a argumentação nessas três dimensões do conteúdo. 

Em relação ao referencial Martins e Macagno (2022), definido na fundamentação teórica, 

esses autores entendem que a argumentação, além de ser um processo dialógico que demanda várias 

ações cognitivas distintas (o que pode ser atrelado à dimensão procedimental do conteúdo proposta 

por Zabala (1998)), ela contribui para a construção de conhecimentos (o que pode ser associado à 

dimensão conceitual do conteúdo apresentada por  Zabala (1998)) e atitudes durante as tomadas de 

decisões e investigações, por exemplo (o que pode ser relacionado à dimensão atitudinal do 

conteúdo evidenciado por  Zabala (1998)). Além disso, considerando que para esses autores a 

argumentação é uma atividade social que depende do outro e de normas e regras de conduta para 
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que um diálogo avance e conclusões sejam construídas coletivamente, vislumbramos que esse 

aspecto esteja também atrelado à dimensão atitudinal do conteúdo. 

Assim, estamos convencidas de que os referenciais supracitados podem ser articulados. 

Nesse estudo, tais referenciais foram utilizados para compreender como a argumentação é inserida 

e discutida: 

1. na seção geral da BNCC (p. 7-22); 

2. nos textos introdutórios da área das Ciências da Natureza do Ensino Fundamental (p. 

321-323; 325-331; 343) e Ensino Médio (547-552); e 

3. nas competências específicas e habilidades da área das Ciências da Natureza do Ensino 

Fundamental (pg. 324; 332-341; 344-351) e Ensino Médio (553-560). 

Assim, foram examinadas 60 páginas no total, considerando o conjunto de 595 que 

compõem a BNCC. A seguir, as etapas do processo de análise serão delineadas em detalhes. 

Após compreendermos os referenciais de análise, uma leitura flutuante do documento da 

BNCC foi feita visando entender o material. Na sequência, foram utilizadas palavras-chave 

associadas à argumentação para selecionar trechos na seção geral da BNCC, nos textos 

introdutórios da área das Ciências da Natureza do Ensino Fundamental e Ensino Médio; e 

competências específicas e habilidades da área das Ciências da Natureza do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio. Essas palavras-chave provêm do referencial de Martins e Macagno (2022), em 

específico dos movimentos potencialmente argumentativos propostos por esses autores para 

analisar a argumentação de sujeitos em contextos educacionais (para mais detalhes ver Martins e 

Macagno (2022)). Sendo elas: argumentar, argumentação, argumento, justificar, justificativa, 

justificação, razão, evidência, evidenciar, dados, informações, analisar, análise, discutir, discussão, 

diálogo, dialogar, propor/elaborar/construir soluções, proposição/elaboração/construção de 

soluções, (resolver ou solucionar) conflito de ideias/opiniões/teorias, controvérsia, controverso, 

refutar, refutação, contra argumentar, contra-argumento, contra argumentação, tomada de decisão, 

tomar decisão, convencer, convencimento, crítica(o), entre outras derivadas dessas palavras. 

Depois da seleção dos trechos, construímos quadros para: a seção geral da BNCC; o texto 

introdutório da área das Ciências da Natureza do Ensino Fundamental; as competências específicas 

e habilidades da área das Ciências da Natureza do Ensino Fundamental de cada ano escolar; o texto 

introdutório da área das Ciências da Natureza do Ensino Médio; e as competências específicas e 

habilidades da área das Ciências da Natureza do Ensino Médio de cada ano escolar. Os quadros são 

constituídos de quatro colunas. Sendo a primeira destinada ao trecho pré-selecionado, a segunda à 

dimensão conceitual do conteúdo, a terceira à dimensão procedimental do conteúdo e a quarta 

à dimensão atitudinal do conteúdo. Para cada trecho pré-selecionado, os referenciais de Zabala 

(1998) e Martins e Macagno (2022) foram utilizados de maneira articulada para compreender se e 

como a argumentação foi abordada.  

Para exemplo de como procedemos com a articulação desses dois referenciais 

apresentamos o seguinte exemplo extraído de nossa análise. Uma das competências gerais presentes 

na BNCC, como já mencionamos anteriormente, é: 
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Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar 

e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 

regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 

outros e do planeta (Brasil, 2018, p. 9). 

Nessa competência, o ato de argumentar tem caráter cognitivo, de muitas ações e 

heurístico, haja vista que os sujeitos precisam selecionar e utilizar fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns. Isso 

demanda a utilização e desenvolvimento do pensamento lógico, raciocínio, entre outros aspectos. 

Além disso, essa mesma competência explicita que o sujeito deve argumentar e se posicionar, 

considerando valores (critérios para juízo moral com base na ética) e normas (padrões ou regras 

estabelecidos na sociedade), uma vez que se deve “respeitar e promover os direitos humanos e 

consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta” (Brasil, 2018, 

p. 9). 

Por outro lado, nessa competência não são expressos os conceitos, teorias e modelos 

articulados à argumentação. Portanto, avaliamos que nessa competência geral a argumentação é 

associada explicitamente às dimensões dos conhecimentos procedimental e atitudinal, mas não à 

dimensão conceitual do conhecimento. 

Posteriormente a essa análise detalhada, foi elaborado um quadro final (Quadro 1) que 

exibe os trechos analisados que explicitamente estão associados à argumentação. Esse quadro 

possui as mesmas colunas que os anteriores. Com base nesse processo analítico, os resultados foram 

discutidos. 

VI. Resultados   

Após a análise do documento da BNCC, os trechos no qual são explicitamente associados 

à argumentação e a alguma dimensão do conhecimento proposta por Zabala (1998) encontram-se 

organizados no Quadro 01. O símbolo de (-) indica a ausência da dimensão do conhecimento no 

fragmento. 

Além disso, na coluna da dimensão procedimental os excertos são classificados com 

tendência a motores ou cognitivos, heurístico ou algoritmo e de poucas ou muitas ações. Para 

facilitar a visualização de determinadas informações discutidas, atribuímos a cor azul para trechos 

em que identificamos simultaneamente as dimensões conceituais, procedimentais e atitudinais; 

verde para as dimensões conceituais e procedimentais; e roxo para as dimensões procedimentais e 

atitudinais.  

Finalmente, para destacar nos trechos as partes correspondentes às dimensões conceitual,  

procedimental e atitudinal, utilizamos os recursos de sublinhado, negrito e itálico, respectivamente. 

É importante ressaltar que essas demarcações não devem ser vistas como delimitadas, uma vez que 

as dimensões se entrelaçam, mas podem auxiliar na compreensão e no acompanhamento da análise.
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Quadro 01: Trechos relacionados à argumentação presente na BNCC na área de Ciências da Natureza. 

Unidade de 

registro 
Trechos 

Dimensões 

conceituais 

Dimensões 

procedimentais 

Dimensões 

atitudinais 

Competências gerais 

da Educação 

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 

própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise 

crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 

elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 

soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das 

diferentes áreas (Brasil, 2018, p. 9) 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 

Competências gerais 

da Educação 

Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 

para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e 

decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a 

consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito 

local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao 

cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta (ibidem, p. 9) 

- 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Texto introdutório 

da área Ciências da 

Natureza (EF) 

[...] o ensino de Ciências deve promover situações nas quais os 

alunos possam: Analisar demandas, delinear problemas e 

planejar investigações; avaliar informação (validade, coerência e 

adequação ao problema formulado); selecionar e construir 

argumentos com base em evidências, modelos e/ou conhecimentos 

científicos; considerar contra-argumentos para rever processos 

investigativos e conclusões. (ibidem, p. 321-322). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

(construir). 

Conteúdo procedimental 

com tendência motora, de 

poucas ações e 

algorítmico (selecionar e 

considerar). 

- 

Competências 

Específicas da área 

Construir argumentos com base em dados, evidências e 

informações confiáveis e negociar e defender ideias e pontos de 

vista que promovam a consciência socioambiental e o respeito a si 

próprio e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade de 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

Conteúdo 

Atitudinal 
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Ciências da 

Natureza (EF) 

indivíduos e de grupos sociais, sem preconceitos de qualquer 

natureza (ibidem, p. 324). 
heurística que envolve 

várias ações 

Competências 

Específicas da área 

Ciências da 

Natureza (EF) 

Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de informação 

e comunicação para se comunicar, acessar e disseminar 

informações, produzir conhecimentos e resolver problemas das 

Ciências da Natureza de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 

(ibidem, p. 324). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF05CI03)2Selecionar argumentos que justifiquem a importância 

da cobertura vegetal para a manutenção do ciclo da água, a 

conservação dos solos, dos cursos de água e da qualidade do ar 

atmosférico (ibidem, p. 341). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo 

procedimental com 

tendência motora, de 

poucas ações e 

algorítmico 

- 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF05CI06) Selecionar argumentos que justifiquem por que os 

sistemas digestório e respiratório são considerados corresponsáveis 

pelo processo de nutrição do organismo, com base na identificação 

das funções desses sistemas (ibidem, p. 341). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo 

procedimental com 

tendência motora, de 

poucas ações e 

algorítmico 

- 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF05CI07) Justificar a relação entre o funcionamento do sistema 

circulatório, a distribuição dos nutrientes pelo organismo e a 

eliminação dos resíduos produzidos (ibidem, p. 341). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 

 
2 Código alfanumérico das habilidades. Neste caso, (EF05CI03), o primeiro par de letras (EF) indica a etapa de Ensino Fundamental, o primeiro par de números, (05) indica o 

ano (sendo do 1º ao 9º ano). O segundo par de letras (CI), indica o componente curricular de Ciências e o último par de números (03) a numeração sequencial da posição das 

habilidades (Brasil, 2018).   
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Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF06CI07) Justificar o papel do sistema nervoso na coordenação 

das ações motoras e sensoriais do corpo, com base na análise de suas 

estruturas básicas e respectivas funções (ibidem, p. 345). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF06CI13) Selecionar argumentos e evidências que demonstrem a 

esfericidade da Terra (ibidem, p. 345). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF07CI03) Utilizar o conhecimento das formas de propagação do 

calor para justificar a utilização de determinados materiais 

(condutores e isolantes) na vida cotidiana, explicar o princípio de 

funcionamento de alguns equipamentos (garrafa térmica, coletor solar 

etc.) e/ou construir soluções tecnológicas a partir desse 

conhecimento (ibidem, p. 347). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF07CI10) Argumentar sobre a importância da vacinação para a 

saúde pública, com base em informações sobre a maneira como a 

vacina atua no organismo e o papel histórico da vacinação para a 

manutenção da saúde individual e coletiva e para a erradicação de 

doenças (ibidem, p. 347). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF07CI14) Justificar a importância da camada de ozônio para a vida 

na Terra, identificando os fatores que aumentam ou diminuem sua 

presença na atmosfera, e discutir propostas individuais e coletivas 

para sua preservação (ibidem, p. 347). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF07CI16) Justificar o formato das costas brasileira e africana com 

base na teoria da deriva dos continentes (ibidem, p. 347). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 
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Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF08CI11) Selecionar argumentos que evidenciem as múltiplas 

dimensões da sexualidade humana (biológica, sociocultural, afetiva e 

ética) (ibidem, p. 349). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência motora, de 

poucas ações e 

algorítmico 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF08CI12) Justificar, por meio da construção de modelos e da 

observação da Lua no céu, a ocorrência das fases da Lua e dos 

eclipses, com base nas posições relativas entre Sol, Terra e Lua 

(ibidem, p. 349). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF09CI12) Justificar a importância das unidades de conservação 

para a preservação da biodiversidade e do patrimônio nacional, 

considerando os diferentes tipos de unidades (parques, reservas e 

florestas nacionais), as populações humanas e as atividades a eles 

relacionados (ibidem, p. 351). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza (EF) 

(EF09CI16) Selecionar argumentos sobre a viabilidade da 

sobrevivência humana fora da Terra, com base nas condições 

necessárias à vida, nas características dos planetas e nas distâncias e 

nos tempos envolvidos em viagens interplanetárias e interestelares 

(ibidem, p. 351). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência motora, de 

poucas ações e 

algorítmico 

- 

Texto introdutório 

da área Ciências da 

Natureza e suas 

tecnologias (EM) 

Os processos e práticas de investigação merecem também 

destaque especial nessa área. Portanto, a dimensão investigativa 

das Ciências da Natureza deve ser enfatizada no Ensino Médio, 

aproximando os estudantes dos procedimentos e instrumentos de 

investigação, tais como: identificar problemas, formular questões, 

identificar informações ou variáveis relevantes, propor e testar 

hipóteses, elaborar argumentos e explicações, escolher e utilizar 

instrumentos de medida, planejar e realizar atividades 

experimentais e pesquisas de campo, relatar, avaliar e comunicar 

conclusões e desenvolver ações de intervenção, a partir da análise 

de dados e informações sobre as temáticas da área (ibidem, p. 550). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

- 
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Texto introdutório 

da área Ciências da 

Natureza e suas 

Tecnologias (EM) 

 

Pretende-se, também, que os estudantes aprendam a estruturar 

discursos argumentativos que lhes permitam avaliar e comunicar 

conhecimentos produzidos, para diversos públicos, em contextos 

variados, utilizando diferentes mídias e tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC), e implementar propostas de 

intervenção pautadas em evidências, conhecimentos científicos e 

princípios éticos e socioambientalmente responsáveis (ibidem, p. 

552). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Competências 

Específica da área 

Ciências da 

Natureza e suas 

Tecnologias (EM) 

Analisar e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da 

Terra e do Cosmos para elaborar argumentos, realizar previsões sobre 

o funcionamento e a evolução dos seres vivos e do Universo, e 

fundamentar e defender decisões éticas e responsáveis (ibidem, p. 

553). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza e suas 

Tecnologias (EM) 

(EM13CNT301)3Construir questões, elaborar hipóteses, previsões 

e estimativas, empregar instrumentos de medição e representar e 

interpretar modelos explicativos, dados e/ou resultados experimentais 

para construir, avaliar e justificar conclusões no enfrentamento de 

situações-problema sob uma perspectiva científica (ibidem, p. 559). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza e suas 

Tecnologias (EM) 

(EM13CNT304) Analisar e debater situações controversas sobre a 

aplicação de conhecimentos da área de Ciências da Natureza (tais 

como tecnologias do DNA, tratamentos com células-tronco, neuro 

tecnologias, produção de tecnologias de defesa, estratégias de controle 

de pragas, entre outros), com base em argumentos consistentes, 

legais, éticos e responsáveis, distinguindo diferentes pontos de vista 

(ibidem, p. 559). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

 
3 Código alfanumérico das habilidades. Neste caso, (EM12CNT301), o primeiro par de letra (EM) indica a etapa de Ensino Médio, o primeiro par de números, (13) indica que 

a habilidade pode ser desenvolvida em qualquer série do Ensino Médio. O segundo par de letras, indica o componente curricular, (CNT) que é da área de Ciências da Natureza 

e suas Tecnologias, e o último conjunto de números (301) indica o primeiro a competência específica que a habilidade se relaciona, e os dois últimos a numeração no conjunto 

de habilidades (Brasil, 2018).   
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Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza e suas 

Tecnologias (EM) 

(EM13CNT305) Investigar e discutir o uso indevido de 

conhecimentos das Ciências da Natureza na justificativa de processos 

de discriminação, segregação e privação de direitos individuais e 

coletivos, em diferentes contextos sociais e históricos, para 

promover a equidade e o respeito à diversidade (ibidem, p. 559). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

Habilidades a serem 

desenvolvidas na 

área Ciências da 

Natureza e suas 

Tecnologias (EM) 

(EM13CNT306) Avaliar os riscos envolvidos em atividades 

cotidianas, aplicando conhecimentos das Ciências da Natureza, para 

justificar o uso de equipamentos e recursos, bem como 

comportamentos de segurança, visando à integridade física, 

individual e coletiva, e socioambiental, podendo fazer uso de 

dispositivos e aplicativos digitais que viabilizem a estruturação de 

simulações de tais riscos (ibidem, p. 559). 

Conteúdo 

Conceitual 

Conteúdo procedimental 

com tendência cognitiva, 

heurística de muitas ações 

Conteúdo 

Atitudinal 

     

TOTAL  24 25 13 

Fonte: Autores.  
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VII. Discussão dos Resultados  

Com base no Quadro 1, foram identificados 25 trechos nas 60 páginas que abordam 

explicitamente a argumentação no documento da BNCC, que é constituído por um total de 595 

páginas. 

No quadro 1 podemos observar também que os conhecimentos procedimental e conceitual 

associados à argumentação aparecem em 25 e 24 fragmentos, respectivamente. Por exemplo, a 

competência geral a seguir aborda argumentação relacionada às dimensões procedimental e 

conceitual do conteúdo:  

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 

incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 

para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 

soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas 

(Brasil, 2018, p. 9) 

Conforme aponta Ferraz e Sasseron (2017) e Martins e Macagno (2022), o pensamento 

ou análise crítica não acontece sem um embasamento em conhecimentos conceituais. Além disso, 

ele/ela demanda ações cognitivas de pensamento, raciocínio e percepção, por exemplo, que 

necessita de muitas ações e tende ao heurístico. Em contrapartida, a dimensão atitudinal não é 

explorada e articulada nessa competência, uma vez que não são explicitados os valores, normas e 

atitudes.  

Devemos destacar que dos 25 trechos encontrados nas 60 páginas das 595 do documento 

da BNCC, que articulam a argumentação à dimensão procedimental do conhecimento, 20 exploram 

a argumentação atrelada a caráter cognitivo, heurístico e de muitas ações (quadro 1). Isso significa 

que nesses poucos trechos que identificamos no documento da BNCC, a argumentação pode ser 

trabalhada na área de Ciências da Natureza visando que estudantes não somente selecionam 

argumentos e justificativas, mas também os construam, se posicionem criticamente, e se engajem 

em argumentação. 

No que diz respeito aos 24 trechos em que a dimensão conceitual do conhecimento é 

explorada, constatamos que em 11 deles essa dimensão é associada à apenas a dimensão 

procedimental vinculada a argumentação. Sendo eles: i) uma das competências gerais; ii) dois 

trechos dos textos introdutórios do Ensino Fundamental e Médio, respectivamente; e oito 

habilidades do Ensino Fundamental (quinto, sexto, sétimo, oitavo e nono ano) da área de Ciências 

da Natureza do documento da BNCC (ver quadro 1).  

Na habilidade 14 do sétimo ano do Ensino Fundamental (EF07CI16), por exemplo, a 

argumentação está explicitamente relacionada às dimensões conceitual e procedimental: 

“Justificar o formato das costas brasileira e africana com base na teoria da deriva dos continentes” 

(Brasil, p. 347). 

Isso porque a justificação de procedimentos, fatos, dados, etc., é uma prática da Ciência 
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e está associada à dimensão procedimental de caráter cognitivo, heurístico e de muitas ações, pois 

para justificar algo ou construir soluções é necessário utilizar o raciocínio e o pensamento lógico, 

por exemplo. Além disso, a dimensão procedimental do conhecimento está intrinsecamente 

articulada à argumentação, pois um dos elementos desse ato é a justificação de ideias.  

Em relação à dimensão conceitual do conhecimento, a habilidade EF07CI14 aborda que 

se deve justificar o formato das costas brasileira e africana por meio de teorias: teoria da deriva 

dos continentes (deriva continental). Portanto, essa dimensão também é explicitamente 

relacionada à argumentação. 

Considerando essa articulação da argumentação com as dimensões conceitual e 

procedimental dos conhecimentos, podemos interpretar que a argumentação é abordada na área de 

Ciências da Natureza do documento da BNCC como uma forma de favorecer a construção e 

compreensão de conhecimentos conceituais, e que estes últimos são necessários para argumentar. 

Isso porque os estudantes devem utilizar conhecimentos conceituais para construir e selecionar 

argumentos, justificativas e evidências, bem como para se posicionar criticamente a fim de 

investigar e propor uma solução para uma questão-problema, por exemplo. O inverso também deve 

acontecer, isto é, os estudantes devem argumentar para construir conhecimentos conceituais. Isso é 

coerente com as pesquisas atuais sobre argumentação no ensino de Ciências (Martins, 2024; 

Jiménez-Aleixandre, 2010; Mendonça; Ibraim, 2019; Menezes, Farias, 2020). Contudo, como essa 

associação é feita poucas vezes ao longo da BNCC, os currículos da área de Ciências da Natureza 

elaborados a partir da base podem explorar pouco a argumentação, comprometendo o 

desenvolvimento dessa prática científica e dos conhecimentos conceituais importantes para a 

formação cidadã defendida pelo documento. 

No que se refere à dimensão atitudinal, esta é relacionada explicitamente à argumentação 

em apenas 13 trechos da área de Ciências da Natureza do documento da BNCC. Sendo eles: uma 

das competências gerais (um fragmento); duas competências específicas do Ensino Fundamental 

(dois trechos); quatro habilidades dos anos escolares sétimo, oitavo e nono (quatro trechos); no texto 

introdutório do Ensino Médio (um fragmento); uma das competências específicas do Ensino Médio 

(um trecho); e quatro habilidades da última etapa da Educação Básica (quatro excertos) (ver quadro 

1).  

Nesses trechos a argumentação também é associada explicitamente as demais dimensões 

do conhecimento. Por exemplo, uma das habilidades que deve ser promovida ao longo dos três anos 

do Ensino Médio é: 

Analisar e debater situações controversas sobre a aplicação de conhecimentos da área 

de Ciências da Natureza (tais como tecnologias do DNA, tratamentos com células-tronco, 

neuro tecnologias, produção de tecnologias de defesa, estratégias de controle de pragas, 

entre outros), com base em argumentos consistentes, legais, éticos e responsáveis, 

distinguindo diferentes pontos de vista (Brasil, p. 559). 

Nesta habilidade, a argumentação deve ser utilizada para se debater e analisar situações 

controversas sobre os conhecimentos da área de Ciências da Natureza (tais como tecnologias 



                                                               Santos, F. S., Martins, M., Jesus, B. de M. de e Silva, C. M. da   678 

do DNA, tratamentos com células-tronco, neurotecnologias, produção de tecnologias de 

defesa, estratégias de controle de pragas, entre outros). Assim, há uma relação explícita entre a 

argumentação e a dimensão de conhecimento conceitual. 

Além disso, discussão e análise de situações controversas, são elementos relacionados 

à argumentação e tendem ao caráter cognitivo de várias ações e heurístico que podem demandar o 

pensamento e raciocínio lógico, reflexão, etc. Isto porque é necessário utilizar ou construir 

argumentos consistentes distinguindo diferentes pontos de vista. Logo, a argumentação é 

articulada à dimensão procedimental do conhecimento nessa habilidade. 

A dimensão atitudinal do conhecimento também é explorada nessa habilidade e articulada 

à argumentação, haja vista que os argumentos, além de serem consistentes, devem ser legais, éticos 

e responsáveis - aspectos relativos a valores, normas e atitudes.  

Com base na análise feita (quadro 1), além de a argumentação ser pouco explorada ao 

longo da área de Ciências da Natureza no documento da BNCC, isto é, em apenas 60 páginas das 

595 do documento, ela está vinculada principalmente às dimensões conceitual e procedimental do 

conhecimento, uma vez que foram identificados 25 e 24 trechos, respectivamente. Em apenas 13 

trechos a dimensão atitudinal é explorada conjuntamente com a argumentação. Portanto, há uma 

valorização das dimensões conceitual e procedimental do conhecimento em detrimento da 

atitudinal quando são relacionadas à argumentação na área analisada no documento.  

A articulação da argumentação às três dimensões do conhecimento proposto por Zabala 

(1998) pode contribuir para uma visão ampla da argumentação e de suas contribuições para o 

processo de aprendizagem, uma vez que além de favorecer o desenvolvimento da própria 

argumentação por estudantes, essa prática pode proporcionar a construção de conhecimentos 

(conceituais e procedimentais e atitudinais) que deem suporte à formação cidadã vislumbrada pelo 

próprio documento da BNCC (Brasil, 2018). Assim, deve-se buscar abordar e valorizar as três 

dimensões do conhecimento ao longo de todas as áreas de conhecimento, etapas de ensino, 

competências gerais e específicas e habilidades, como é apontado em documentos antecessores à 

base. Os PCN por exemplo, orientam que não se deve abordar somente os conteúdos de natureza 

conceitual durante a educação, os quais têm sido tradicionalmente predominantes, mas também os 

de naturezas procedimental e atitudinal (Brasil, 1997).  

O resultado encontrado neste estudo pode ser também reflexo das pesquisas da área de 

Educação em Ciências. Nas pesquisas voltadas para a argumentação, por exemplo, temos 

observado nos últimos vinte anos uma tendência maior de se investigar a argumentação associada 

à construção de conhecimentos conceituais científicos e socio-científicos (como, por exemplo, 

aquelas mencionadas nesta seção) e ao desenvolvimento de habilidades (Ibraim; Mendonça, 2019; 

Sasseron, 2020; Chiaro; Aquino, 2017). Ainda há poucas pesquisas que têm buscado compreender 

a relação entre a argumentação e a dimensão atitudinal (Guimarães; Carvalho; Oliveira, 2010; 

Conrado, 2013; Mendonça; Vargas, 2022), bem como entre aquela prática da Ciência e às 

dimensões conceitual, procedimental e atitudinal (Conrado; Nunes-Neto, 2018; Conrado; Nunes-

Neto; El-Hani, 2020). 
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A partir do exposto nessa seção, avaliamos que, apesar de uma das competências gerais 

do documento da BNCC ser dirigida para a argumentação (Competência Geral 7),  

Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar 

e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 

regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 

outros e do planeta (Brasil, 2018, p. 9). 

O documento pouco a explora ao longo das competências específicas e habilidades do 

Ensino Fundamental e Médio, bem como nos textos introdutórios na área de Ciências da Natureza. 

Isso pode nos levar a questionar se essa competência geral, considerada como uma das 

aprendizagens essenciais para todos os estudantes, será promovida por professores e aprendida e 

desenvolvida pelos estudantes, considerando que a BNCC pouco aborda a articulação entre as três 

dimensões do conhecimento. Por exemplo, no Ensino Médio, apenas quatro das 23 habilidades 

apresentadas no documento articulam explicitamente a argumentação às três dimensões do 

conhecimento simultaneamente. Ademais, há uma valorização maior das dimensões conceitual e 

procedimental do conhecimento em detrimento da atitudinal, como discutido anteriormente. 

Esse questionamento se justifica, pois, apesar de a BNCC não ser um currículo, ela 

orientará os documentos curriculares. Além disso, pesquisadores da área da Educação em Ciências 

têm discutido e defendido que a argumentação deve ser trabalhada de forma constante durante toda 

a Educação para que os estudantes possam, assim, desenvolvê-la (Pezarini; Maciel, 2020). Isso 

significa que poucas oportunidades podem ser insuficientes para contribuir para o desenvolvimento 

da argumentação pelos sujeitos visando a construção de conhecimentos, habilidades, valores, 

normas e atitudes.  

VIII. Considerações finais  

Este estudo se propôs a responder à seguinte questão de pesquisa: Como a argumentação 

é abordada na BNCC, em relação à área de Ciências da Natureza? Conforme os trechos 

analisados, nota-se que o documento da BNCC propõe, inicialmente, em uma de suas competências 

gerais, que os estudantes argumentem a partir de informações confiáveis, de modo a respeitar os 

direitos humanos e o meio ambiente, com posicionamentos éticos, ou seja, considerando-se as 

dimensões procedimentais, atitudinais e conceituais do conhecimento. Em contrapartida, observa-

se que, das 60 páginas das 595 do documento em que a argumentação é explicitada, apenas 25 

trechos mencionam a articulação com as dimensões conceitual, procedimental e/ou atitudinal do 

conhecimento na área de Ciências da Natureza. Desses, somente 12 trechos associam a 

argumentação a todas essas dimensões. Portanto, podemos concluir que a argumentação é pouco 

abordada e explorada na área de Ciências da Natureza ao longo do documento da BNCC.  

Essa conclusão gera implicações para o ensino, haja vista que as escolas devem considerar 

a BNCC na construção de seus currículos devido ao seu caráter normativo. Isso pode contribuir 
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para que essas instituições levem adiante esta lacuna para seus currículos que, por sua vez, 

orientarão as atividades dos professores e sua formação, o que pode se tornar mais um obstáculo a 

ser superado, por exemplo, para inserir a argumentação no Ensino de Ciências. A não inserção e 

discussão da argumentação nos currículos e aulas de Ciências pode resultar em estudantes que não 

desenvolvem o pensamento crítico que favoreça a compreensão da cultura científica, envolvendo 

conceitos, teorias, valores e práticas a partir de conflitos (Sasseron; Silva, 2021; Pezarini; Maciel, 

2021). 

Diante disso, julgamos que, a partir de estudos como este, maiores debates entre docentes 

e instituições de ensino podem existir, a fim de superar obstáculos encontrados em documentos 

governamentais que orientam a educação, como a BNCC, e, consequentemente, nos currículos e 

atividades das escolas públicas e privadas.  

Acreditamos que a leitura e análise crítica de documentos diretrizes, normativos e 

orientadores utilizados para a construção de currículos, como a BNCC, são fundamentais nas 

instituições de ensino. Esses processos podem contribuir para que os educadores repensem a 

educação e ampliem sua formação. Nesse estudo, por exemplo, identificamos que a argumentação 

é pouco explorada na área de Ciências da Natureza. Isso pode influenciar a construção de currículos 

com essa característica, somando ao fato de que a argumentação ainda é pouco abordada na 

formação inicial e continuada de professores, conforme apontado por Martins, Dutra-Pereira e 

Bortolai (2022), Ibraim e Justi (2018) e Ibraim e Justi (2017). 

Finalmente, avaliamos que por meio desta pesquisa outros estudos possam ser 

desenvolvidos visando analisar como a argumentação é abordada nos documentos como a Base 

Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) 

(Brasil, 2019) e Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação Continuada) (Brasil, 2020), bem como outras temáticas na própria BNCC. 

Tais pesquisas podem implicar a se repensar e construir currículos vigentes nas escolas e 

universidades voltados para inserir também a argumentação, bem como outras temáticas 

importantes para formação de cidadãos e de professores. 
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